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R E A B E R T U R A  
PROCESSO N.º 149/2023 

EDITAL N.º 093/2023 
PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO  

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE 

LINDÓIA torna público para conhecimento dos interessados que será realizada licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRONICO do tipo MENOR PREÇO POR GLOBAL NO MODO DE DISPUTA ABERTO, nos 

termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Federal 10024/2019, o Decreto 7892, 

de 23 de janeiro de 2013, o Decreto Municipal nº 1.946/2004, o Decreto Municipal nº 1.940/2004, o Decreto 
Municipal 3241/2019 e, suplementarmente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 

a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, além das cláusulas e condições constantes neste Edital 
e seus respectivos Anexos, além das cláusulas e condições constantes neste Edital e seus respectivos Anexos.  

 
CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
Cadastro de Propostas iniciais e documentos de habilitação a partir de: 23/11/2023 às 09h00   
Abertura de Propostas iniciais:  06/12/2023  às 09h00   
Início do Pregão (fase competitiva): 06/12/2023             às 09h30  
Tempo de Disputa:    10 minutos 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa 

especializada em locação de Relógios de Ponto Biométrico para diversos prédios da Secretaria 

de Saúde do município de Águas de Lindoia/SP, conforme especificações contidas no Anexo I do 
Edital, conforme os termos do ANEXO I – DESCRIÇÃO DO OBJETO do presente Edital. 

 
1.2 - Estima-se o valor global desta licitação em R$ 37.921,33 (Trinta e sete mil novecentos e vinte 

um Reais e trinta e três centavos), com base nos parâmetros dispostos no ANEXO I – DESCRIÇÃO DO 

OBJETO. 
 

1.2.1 - Os valores indicados no ANEXO I – DESCRIÇÃO DO OBJETO correspondem à média dos preços 
praticados no mercado e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto em licitação, não 

vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade 
de sua proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

  
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

02.08.01    FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.39.00    OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JUR 

10.301.0062.2051.0000  MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

 
3. DO TERMO DE CONTRATO  

3.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, são as que constam da minuta do Termo 
de Contrato. 

 
  

http://www.bnc.org.br/
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 4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
4.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases por meio do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa Nacional de Compras. 

 

4.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Funcionário(a) WELLINGTON BARRETO denominado 
Pregoeiro(a), com auxílio da Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do Banco Nacional de Compras 
(www.bnc.org.br).  

 
5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

5.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa. 
 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Poderão participar do presente certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da licitação, autorizadas na forma da lei, que preencherem as condições de habilitação constantes 

deste Edital, desde que possuam cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br). 
 

6.2 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente do site: www.bnc.org.br.  
 

6.3 - Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida 

no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações 
e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

 
6.4 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 

ela exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras; 

 
6.5 - O licitante deverá estar credenciado, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 

apresentação da proposta e início do pregão.  
 

6.6 – Somente poderão participar da presente licitação as licitantes que atenderem às disposições deste 

edital. 
 

6.7 – Será vedada a participação: 
6.7.1 – De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 

Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93; 
6.7.2 – De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia e quaisquer de seus órgãos descentralizados, nos termos do artigo 

87, III da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002; 
6.7.3 – Sob a forma de consórcio, pois existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 

profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital o 
que, diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto, opta-se com base no poder 

discricionário da Administração por manter a vedação, da participação de empresas em “consórcio” neste 

certame. 
6.7.4 – Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

6.7.5 – Empresas com falência judicialmente decretada. 
 

7. DO CADASTRAMENTO DO LICITANTE NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 
7.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.    
7.2   O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas.  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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7.3    O cadastramento do licitante deverá ser requerido, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 
Compras (ANEXO 03) 

 
7.4 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante que pagará a Bolsa Nacional 

de Compras, provedora do sistema eletrônico taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 

em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras; ANEXO 03 e 04. 
 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
8.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 
 

9. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: 
9.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 
Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 

atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

   
9.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

 
9.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.                     
                                                                        

9.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de 

Compras. 

 
9.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

9.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

10. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 

10.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido.   

http://www.bnc.org.br/
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10.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

 

10.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
10.4 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

 
10.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
10.5.1. Para tanto, microempresa ou empresa de pequeno porte, além de assinalar no sistema 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, 

quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, assinalar o 
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 

10.6 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR (42) 3026-4550, ou 
através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

 
11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação.  
 
11.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 
 

11.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 

11.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 

11.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

 
11.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

12.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

 
 

mailto:contato@bnc.org.br
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- Valor Global; 
- Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
12.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 
 

12.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

12.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  
 

12.5 Serão aceitas até 02 (duas) casas decimais no preço unitário de CADA ITEM / GLOBAL ofertado. 
 

12.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado 

é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência. 

 
12.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
12.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
13. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

13.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

 

13.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
13.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

13.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

13.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
 

13.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

 

13.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

13.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

13.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor Global.  
 
13.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 
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13.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 
13.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto 

licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item.  
 
13.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

13.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
 
13.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente. 

 
13.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 

 

13.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
 
13.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

13.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 

13.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
13.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  
 

13.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

13.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
13.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 

13.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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13.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

13.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

13.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  
 
13.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
13.25.1. no país; 

13.25.2. por empresas brasileiras;  

13.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
13.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

13.25.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  
 

13.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
13.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.26.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados.  
 

13.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 

14.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto 

no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
 

14.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

14.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração.  
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14.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 
14.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

 
14.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, sob 

pena de não aceitação da proposta. 
 

14.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
14.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

14.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

14.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

 
14.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

14.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
14.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
14.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

14.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  

 
15. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

15.1. Para aferição da regularidade de sua habilitação, o licitante, deverá apresentar os seguintes 

documentos (os quais deverão ser encaminhados concomitantemente com a proposta, por meio 
do sistema, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública): 

 
15.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Ato de criação do licitante conforme o caso: 

a1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
a2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedade empresária ou simples, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; e 

 

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 
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15.3 – Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 29 da Lei Federal 8.666/93): 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 

(inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

 
c) Fazenda Municipal – Certidão Mobiliária, em nome da empresa proponente, expedida pela Prefeitura da 

sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor. 
 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS através do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, com prazo de validade 

em vigor; 

 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 5452 de 1º de Maio de 1943, que poderá ser obtida no 
site www.tst.gov.br  

 

15.4 – Qualificação Econômico-Financeira (art. 31 da Lei 8.666.93): 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor da sede do licitante, devidamente válida e/ou 

com data de emissão anterior à data da entrega das propostas de no máximo até 90 (noventa) 
dias, no caso daquelas que não possuem data de validade; 

 

a.1) Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da Súmula 
50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante apresentação de certidão de 

concessão de recuperação judicial. Caso a empresa em recuperação judicial apresente certidão 
positiva, se faz necessário que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade 
econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 

econômico-financeiras estabelecidos no edital. 

 
15.5 – Qualificação Técnica (art. 30 da Lei 8.666/93) 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação. A comprovação se dará mediante a apresentação de 

ATESTADO(S) fornecidos por pessoas de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já 

prestou, satisfatoriamente, serviços iguais ou semelhantes ao objeto desta licitação, independentemente da 
quantidade. 

a1) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome do licitante. 

 

c) Declaração de Disponibilidade dos equipamentos ofertados em cumprimento do objeto, na 

forma do art. 30, § 6º da Lei 8.666/93. 
 

15.6 - Declaração da licitante de que concorda com os termos do presente edital na forma do ANEXO 
11. 

 
15.7 – Declaração do licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

nos moldes do Anexo 07. 

 
15.8 - Declaração de Concordância com os termos do Edital e não ocorrência de fatos impeditivos à 

participação em licitação, nos moldes do Anexo 05. 
 

15.9 - Declaração de que a empresa, caso sagre-se vencedora se compromete a realizar a 

apresentação do sistema, de acordo com o item 16 do Edital. 
 

 

http://www.tst.gov.br/
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15.10 - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA FACULTATIVA fornecida pela Secretaria de Educação da 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE LINDÓIA, conforme modelo “TERMO DE VISTORIA” 

demonstrado no Anexo 10 deste Edital, devidamente assinado por quem de direito da licitante e pelo 
responsável do setor competente da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE LINDÓIA, devendo 

a vistoria ser previamente agendada até o último dia útil anterior à data fixada para abertura da licitação, 

não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução dos 
serviços. 

 
15.10.1 Não haverá vistoria sem prévio agendamento; 

 
15.10.2 O agendamento deverá ser marcado pelo e-mail saude@aguasdelindoia.sp.gov.br cujo 

campo “assunto” da mensagem deverá conter o texto “Visita- Relógio de Ponto e/ou via 

telefone (19) 3824-1409, de segunda à sexta, das 08h00 às 16h00 (com o servidor Wander) no 
período 23/11/2023 até 05/12/2023. 

 
15.10.3  As Licitantes deverão enviar para visita técnica preposto e/ou funcionário da 

proponente (preposto com crachá de identificação) e/ou profissional da área contratado para 

tanto, devidamente credenciado pela empresa e agendar pelo telefone (19) 3824-1409 e/ou e-
mail: saude@aguasdelindoia.sp.gov.br no horário das 08:00 as 16:00 horas, de segunda-feira a 

sexta-feira. 
 

OBSERVAÇÃO: A não apresentação do TERMO DE VISTORIA, NÃO implica na inabilitação do licitante, 

haja vista que a mesma não é obrigatória. 
 

15.11 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
15.11.1. – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
15.11.2 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato ou documento equivalente, ou revogar a licitação. 

15.12 A empresa vencedora da etapa de lances deverá encaminhar os documentos originais ou cópias 
autenticadas relativas à HABILITAÇÃO, juntamente com seus anexos, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data do encerramento da sessão pública virtual de a qual for declarada 
vencedora, juntamente com a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao lance vencedor, no seguinte 
endereço: A/C Pregoeiro(a) – Rua Professora Carolina Froes, nº 321 – Centro – Águas de Lindoia, SP, 
CEP 13.940-000. 

15.12.1 Os documentos, anexados à plataforma BNC, com autenticação digital válida não precisarão 
ser encaminhados novamente. 

15.12.2 Conforme artigo 49, II, do Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, o licitante que não 
entregar a documentação exigida no edital, sofrerá sanções, conforme lei. 
 
16 - DA APRESENTAÇÃO TÉCNICA 

16.1 - A apresentação Técnica dos Sistemas terá como objetivo garantir que a licitante vencedora deste 

certame atenda as exigências técnicas. Dessa forma os Sistemas (softwares) serão submetidos à verificação 
técnica para avaliação de seu atendimento por amostragem, de acordo com os requisitos estabelecidos no 

Edital em seu ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e, caso ocorra, será realizada obedecendo ao seguinte 
trâmite:  
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16.1.1 - A análise e julgamento das apresentações técnicas serão realizados com o Apoio técnico de uma 

Comissão Especial de Análise constituída através de portaria por profissionais da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA/SP, e acompanhada pelo Pregoeiro Municipal.  

 

16.1.2 - Toda apresentação será conduzida pela licitante através da utilização de equipamentos próprios.  
 

16.1.3 - Os requisitos serão avaliados por amostragem, indicados pelos servidores nomeados através de 
portaria. 

 
OBSERVAÇÃO: CASO DURANTE A APRESENTAÇÃO TÉCNICA, OCORRA ALGUMA 

INCONSISTÊNCIA DURANTE A DEMONSTRAÇÃO, DESDE QUE NÃO COMPROMETA E/OU TRAGA 

PREJUIZOS AS PRESTAÇÕES DE CONTAS OFICIAIS E A GESTÃO, O LICITANTE TERÁ O PRAZO 
DE ATÉ 15 (QUINZE) DIAS PARA ADEQUAÇÃO DO SISTEMA, PODENDO SER PRORROGARDO O 

PRAZO POR IGUAL PERÍODO, DESDE QUE DEVIDAMENTE JUSTIFICADO E ACEITO O PEDIDO 
PELA MUNICIPALIDADE.    

 

16.1.5 - Será lavrada pela Comissão Especial de Análise Ata dos atos relativos à Apresentação Técnica, na 
qual todos os licitantes interessados poderão ao final das apresentações fazer os devidos apontamentos em 

Ata.  
 

16.1.6 - Todos os custos dessa apresentação, bem como as demais incorridas na fase de proposta, correrão 

por conta da empresa interessada, sem qualquer direito à indenização, reembolso ou compensação.  
 

16.1.7 - Caso a empresa atenda a todos os itens conforme procedimentos aferidos acima a ela será 
adjudicado o certame, e caso a respectiva empresa, não atenda as exigências mínimas da amostragem 

através do estabelecido no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA será convocada as licitantes 
subsequentes na ordem de classificação para a realização da apresentação técnica. 

16.2 - A apresentação técnica será realizada com a licitante vencedora do certame, sendo 

agendada em até 10 (dez) dias após a realização do certame. 
 

16.3 - Concluídas as demonstrações e testes, a Comissão Especial de Análise emitirá relatório 
por meio de Ata comprovando ou não o atendimento das especificações obrigatórias.  

 

17. DOS RECURSOS 
17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 

17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
17.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 
17.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 
18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 

os atos anulados e os que dele dependam. 
18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

 

19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 
20 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
20.1 Os pagamentos devidos à licitante vencedora serão efetuados em até 30 (trinta) dias mediante 
apresentação e aceitação de nota fiscal, que será realizado na forma do art. 73, inciso I da Lei n.º 

8.666/93. 

 
20.2. Nenhum pagamento será efetuado ao(s) licitante(s) vencedor(es), enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

20.3 - Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das retenções dos 

tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução Normativa da Secretaria 
da Receita Federal vigente em vigor. 

 
20.4 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal em letra bem legível, o número de 

sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
 

20.5 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 

devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de 

novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 
20.6 - As notas fiscais deverão vir acompanhadas de Certidões de Regularidade do FGTS, INSS, CDNT e 

Tributos mobiliários para comprovação da regularidade fiscal da empresa durante a vigência do contrato. 

 
21. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

21.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, 
firmará o contrato com o PROPONENTE VENCEDOR visando a execução do objeto desta licitação nos termos 

da minuta ANEXO 09 que integra este Edital; 
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21.2 - O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
assinar o contrato, quando deverá comparecer à Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia. Esse prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura, sob pena de decair o direito de 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 

 
21.3 - A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no 

presente Instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas no item 17 e seguintes deste Edital, 
podendo a Prefeitura de Águas de Lindóia convidar, sucessivamente por ordem de classificação as demais 

licitantes, após comprovação da sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para 
celebração do contrato; 

 

21.4 - No ato da assinatura do contrato, o PROPONENTE VENCEDOR deverá apresentar documento de 
procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em 

nome da empresa; 
 

21.5 - A prestação do objeto desta licitação será parcelada mediante expedição, pela Secretaria de 

Educação, da Ordem de Serviço, do qual constará a data de expedição, especificações do material, 
quantitativos, locais e prazos de entrega e preços unitários e totais. 

 
21.6 - Durante o prazo de validade do termo de contrato, o contratado fica obrigada a fornecer o produto 

/serviço ofertado, nas quantidades indicadas pela Secretaria de Educação. 

 
21.7 - Constituem motivos para o cancelamento do contrato as situações referidas nos artigos 77 e 78 da 

Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
21.8 - No ato da assinatura do contrato o vencedor deverá apresentar as certidões de regularidade de débito 

do(s) adjudicatário(s) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Pública 
Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo 

contribuições sociais, nos termos da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014).  

 
22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Contrato, anexo a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

• não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 

• não assinar o termo de contrato, quando cabível; 

• apresentar documentação falsa; 

• deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

• ensejar o retardamento da execução do objeto; 

• não mantiver a proposta; 

• cometer fraude fiscal; 

• comportar-se de modo inidôneo; 

 
23.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

23.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
- Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação; 
- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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- Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

- Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 
 

23.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
23.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 

23.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
23.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

 
23.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar e/ou solicitar esclarecimentos deste Edital. 
 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através da plataforma de Pregão Eletrônico 
WWW.BNC.ORG.BR e/ou pelo e-mail editais.aguas@hotmail.com pelo fax (19) 3924-9340 e/ou por petição dirigida 

ou protocolada no endereço Rua Professora Carolina Froes, 321, Centro – Águas de Lindoia/SP, Seção de Protocolo. 
 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 
24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
24.7.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

e a administração. 
 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
 
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF. 

http://www.bnc.org.br/
mailto:editais.aguas@hotmail.com
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25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

 
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

 
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
25.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BNC.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

 
25.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência; 

ANEXO 2 – Modelo de proposta; 
ANEXO 3 – Termo de Adesão – BNC 

ANEXO 4 – Custo pela utilização do sistema; 
ANEXO 5 – Declaração Concordância 

ANEXO 6 – Declaração Requisitos de Habilitação 
ANEXO 7 – Declaração menor de idade; 

ANEXO 8 – Declaração ME/EPP 
ANEXO 9 – Minuta de Contrato e Termo de Ciência e Notificação TCESP 

ANEXO 10 – Termo de Vistoria 

ANEXO 11 – Modelo de Declaração 
 

 
 

Águas de Lindóia, XX de XXXXX de 2023 
 

 

___________________________________ 
Diderot Camargo Netto 

Secretário Municipal de Administração  
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

http://www.bnc.org.br/
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PROCESSO N.º 149/2023 
EDITAL N.º 093/2023 

PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 
 

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 
I – Pretende a Prefeitura Municipal da Estância de Águas de Lindóia, a realização de Contratação 

de empresa especializada em locação de Relógios de Ponto Biométrico para diversos prédios da 
Secretaria de Saúde do município de Águas de Lindoia/SP, conforme especificações contidas no 

Anexo I do Edital, conforme especificações abaixo:  
 

ITEM QTDE  UNIT DESCRIÇÃO 

1 8 
UNID/ 

MÊS 

 

Locação de Relógio de Ponto com Software Web * 

2 1 Serviço 
 
Implantação e Treinamento  

 
* VALOR REFERENTE A 8 RELOGIOS PELO PERIODO DE 12 MESES. 

 
Características do Mínimas do Hardware: 

 

Especificação mínimas para de registrador eletrônico de ponto  
  

Registrador Eletrônico de Ponto (REP) de acordo e homologado com as exigências da Portaria 671/21 do 
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e aos requisitos da Portaria, regulamentada pelo INMETRO;  

 

• Possuir um botão exclusivo, com identificação “RIM”, para a emissão da Relação Instantânea de 

Marcações;  

• Deve dispor de meio de armazenamento de dados, doravante denominada Memória de Registro de 
Ponto (MRP), com capacidade de retenção de dados gravados para, no mínimo, 05(cinco) anos;  

• Possuir mecanismo que alerte a ocorrência de falta de papel que não permita concluir a impressão 

ou de outros usuais eventos de inibição da impressão do comprovante;  

• Possuir Leitor Biométrico de alta resolução mínimo 500 DPI (Compatível com biometria suprema, já 
utilizada pelo órgão); 

• Possuir Leitor de proximidade 125Mhz;  

• Possibilitar o registro por conta e senha; 

• Deve permitir cadastro de matrículas com até 20 dígitos.  

• Com capacidade para cadastro de no mínimo 9.000 digitais,  

• Deve possibilitar o cadastro de no mínimo 8 (oito) digitais por usuários;  

• Possuir forma de comunicação: TCP/IP 10/100;  

• Deve ter recursos para modulo wi-fi e 3G/4G (nativos ou não) como opcional; 

• Possuir porta fiscal USB para coleta do arquivo AFD para auditoria dos dados do equipamento pelo 

fiscal do trabalho e porta usb exclusiva para dados; 

• Deve operar com bobina de no mínimo 300 metros; 

• Deverá ter pré-impressão do ticket para otimizar o tempo de impressão, após a impressão do ticket 
atual o próximo ticket fica com o cabeçalho pré-impresso; 

• O equipamento deve imprimir o ticket e cortar de forma total o comprovante, não obrigando o 

servidor a destacar manualmente o comprovante; 

• Mecanismo de impressão com alta velocidade. 

• Disponibilizar via display na tela principal quantidade de tickets restantes a serem impressos na 

bobina;  
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• Possuir display gráfico com teclado integrado e tela sensível ao toque, do tipo LCD “touchscreen” de 

no mínimo 2,6”; 

• Possuir teclado de silicone com no mínimo 16 teclas para gerenciamento; 

• Possuir acesso ao menu por senha e níveis de acesso, permitindo criar no mínimo 05 usuários com 

senha e CPF; 

• O teclado de silicone deve estar em conformidade com a ABNT NBR9050;  

• Para atender a NBR9050 (acessibilidade) o equipamento deverá possuir recurso tátil, no de alto 

relevo no numeral 5, visual, através de pictograma, luz verde para marcação validada e luz vermelha 
para marcação negada e sonoro, um bip para marcação validada e dois bips para marcação negada; 

• O REP deverá possuir bateria nobreak próprio interno ou externo, para manter o equipamento em 

pleno funcionamento sem energia por no mínimo por 3 (três) horas; 

• O REP deverá informar em tela principal (display), sem necessidade de acesso ao menu, ou seja, 
tela principal, os seguintes itens: Capacidade de biometrias que podem ser cadastradas e as 

biometrias já cadastradas, quantidade de papel disponível e quantidade de tickets restantes, 

configuração de rede utilizada se cabo ou Wi-Fi com informações de IP, IP do servidor, MAC Address 
do equipamento, status do DHCP ativo ou inativo, status da conexão wi-fi (caso haja wi-fi), 

informações de cadastro do empregador, quantidade de colaboradores cadastrados, quantidade de 
eventos registrados em memória e versão do equipamento; 

• O REP deverá possuir webserver embarcado (software interno) para gerenciamento do 

equipamento, possibilitando o cadastro da empresa com dados exigidos na portaria 671/21, sendo 

eles razão social, endereço, número do CNPJ ou CPF e número de registro do CNO ou CAEPF, 
importação e exportação de: colaboradores e suas respectivas biometrias, configurações do 

equipamento, importação de firmware, e colaboradores com conta e senha, cadastro de servidores 
através do CPF, matrícula para cadastro da biometria e senha para uso em casos específicos onde a 

biometria não pode ser utilizada. 

• O equipamento deve dispor de funcionalidade para exportação de registros, seja ela realizada via 
menu do equipamento ou webserver, exportando registros por data e hora início e data e hora fim, 

via NSR ou obter o arquivo completo. 

• Deve ter recurso para inserção de dados cadastrais do empregador sendo: razão social, endereço, 

número do CNPJ ou CPF e número de registro do CNO ou CAEPF, dados de colaboradores sendo 
CPF, nome, matrícula e biometria via menu no próprio equipamento; 

• O REP deve possuir configuração de rede através de serviço DHCP sendo ele configurável via menu 

e via webserver; 

• Possuir configuração de restrição de acesso por IP, possibilitando que apenas 01 endereço de IP 
previamente configurado, para que possa acessar o webserver do equipamento; 

• O equipamento deve possuir ferramentas que detecte violações e bloqueie o uso do equipamento 

em casa de tentativa de violações, e dispor de lacre de identificação com numeração única; 

• O equipamento deve possuir recurso de ajuste de data e hora, fuso horário, data início e fim do 

horário de verão, podendo ser configurado via menu do equipamento e webserver embarcado. 

• O equipamento deve possuir funcionalidade para configuração de NTP para ajuste automático de 
data e hora, podendo ser configurado via menu do equipamento ou via webserver embarcado. 

• O compartimento da bobina do equipamento deve possuir tampa para enclausuramento da bobina 

e dispositivo de segurança que permita o acesso para a troca da bobina, o mesmo deve ser protegido 
com chave única para cada equipamento; 

• O equipamento deve possuir em local visível, etiqueta de certificação do INMETRO, contendo as 

informações de registro do órgão certificador do equipamento. 

• Ter disponibilidade de cadastro de no mínimo 10.000 usuários na memória de trabalho; 

• Ter capacidade para gerenciamento de no mínimo 3 milhões de registro na memória; 

• Os equipamentos de registro eletrônico de ponto deverão ser instalados e devidamente configurados 
pela CONTRATADA, de acordo com as orientações do fabricante, nos locais e no prazo indicado pela 

CONTRATANTE, responsabilizando-se pela integridade dos equipamentos; 

• A CONTRATANTE dará as condições de infraestrutura física e lógica para a instalação dos 

equipamentos; 

• Equipamento deve dispor como recurso essencial para integrações a sistemas de ponto do mercado 
o modo de comunicação Cliente/Servidor, que, quando operado em modo cliente, estabelece 
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conexão com o sistema de ponto gerenciador, enviando e recebendo dados através do IP servidor 
do sistema, sem auxílio de sistemas intermediários; 

• Os equipamentos deverão ser instalados e devidamente configurados pela CONTRATADA, de acordo 

com as orientações do fabricante, nos locais e no prazo indicado pela CONTRATANTE, 
responsabilizando-se pela integridade dos equipamentos; 

• A CONTRATANTE dará as condições de infraestrutura física e lógica para a instalação dos 

equipamentos nos locais determinados pelo órgão; 

 
 

Especificação mínimas para Módulo Wi-Fi 
 

O modem wi-fi deverá possuir os seguintes requisitos mínimos para garantir conexão estável para com os 
equipamentos, sendo: 

 

• Deverá dispor de pelo menos 1 porta ethernet 10/100 mpbs. 

• Deverá dispor de ao menos uma porta USB 2.0. 

• Deverá ser multimodo, sendo possível configurar equipamento como ponto de acesso, roteador 

3G/4G e modo cliente onde ao conectar o modem, o equipamento se conecte a rede principal 

(DHCP Server) e a distribua para o equipamento a qual o modem fora acoplado. 

• Deverá dispor de antenas wireless, com frequência mínima de 2.4 GHz e largura de banda mínima 

de 150 mbps. 

• A rede wi-fi deverá ser segura, encriptada no mínimo com o protocolo WPA2. 

• Deverá ter recurso para configuração de serviços de dns dinâmico. 

• DHCP server, sendo possível configurar intervalos de IP a serem distribuídos localmente. 

• Dispor de ferramenta para reserva de endereço IP. 

• Dispor de ferramentas de gerenciamento para controle e liberação de portas para comunicação 

externa a serviços e aplicações. 

• Ser possível configurar ip que não será filtrado pelas regras internas (DMZ). 

• Ser compatível com navegadores de mercado (Firefox, Chrome, Edge). 

• Trabalhar com protocolos IPV4 e IPV6. 

• Botão de reset do equipamento, para uso em caso em que se faz necessário reconfiguração do 

equipamento. 

• Funcionalidade embarcada para atualização do software controlador do equipamento. 

• Ter funcionalidade para conexões VPN utilizando do protocolo IPSEC. 

• Firewall embarcado e proteção contra ataques DoS. 

• Ferramenta para controle de banda disponível para uso entre os dispositivos, sendo possível a 

seleção de um endereço ip específico e definição individual de banda para cada dispositivo. 

• Painel gerencial contendo o status da conexão cabeada, rede wireless etc. 

• Painel monitor de tráfego para análise de uso de banda disponível. 

• Acesso as configurações por meio de webserver embarcado, através de protocolo HTTP, podendo 

ser configurado acesso através de protocolo HTTPS. 

• Configuração de servidor de data e hora, sendo possível configuração regional e servidores NTP da 

internet. 

 
Sistema de Gestão de Dados e Tratamento de Ponto em Nuvem  

 
O Sistema de Gestão de Ponto em Nuvem deve ter no mínimo as seguintes características: 

 

O Sistema para Gestão de dados das marcações de ponto eletrônico, fornecido por computação totalmente 
nuvem (Cloud Computing), atendendo a legislação vigente, portaria 671/21 do MTE, no qual a infraestrutura 

de armazenamento, processamento e transmissão de dados é fornecida e mantida pela CONTRATADA, 
ficando a CONTRATANTE responsável apenas pela rede de internet e pelos meios de acesso dos seus 

usuários.  
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Especificação mínimas para Software de Tratamento de Ponto em Nuvem   

 

• Para ser utilizado com até 220 servidores (sem limitações para contratação maior) 

• Para ser utilizado com até 10 relógios de ponto (sem limitações para contratação maior) 

• Deverá comunicar de forma online e ter funcionalidades de gestão do equipamento como envio de 
lista de colaboradores, configurações, ajuste de data e hora e receber as marcações do relógio de 

ponto, sem necessidade de softwares intermediários que demandam alocação de hardware para 

integração com o equipamento e infraestrutura de rede fechada como VPN, links MPLS e demais. 

• Ser 100% compatível com comunicação direta com Registrador de Ponto Eletrônico ofertado; 

• Receber on-line os eventos dos coletores sem necessidade de agendamento e de softwares 
adicionais; não será aceito agendamento e softwares extras de comunicação, como gateways. 

• Deve ser capaz de comunicar-se enviando lista, configurações e marcações com relógios de ponto 

ofertados. 

• Deverá comunicar, enviar configurações, para o modelo de relógio de ponto ofertado sem a 
necessidade de software complementar do fabricante do relógio ou de qualquer outro software; 

• Gerar relatórios de espelho ponto que podem ser emitidos em tela, impressos e com diferentes 

critérios de inclusão/remoção dos campos;  

• Possuir ferramenta de cópia do cadastro de um servidor sem necessidade de recadastro manual em 
caso de servidor ser exonerado e retornado ao órgão; 

• Permitir a parametrização com múltiplas regras a critério do usuário;  

• Cadastrar níveis hierárquicos e poder de delegação a critério do usuário;  

• Justificar irregularidades de frequência de modo individual e/ ou coletivo, sempre autorizado pela 

hierarquia responsável;  

• Controlar compensação através de um banco, com quantidade pré-definida de horas, informando o 

total de horas a ser compensado e período de compensação, podendo ser definido por minutos/horas 
ou por porcentagem os descontos do dia; 

• Possibilitar abono de ponto de modo descentralizado;  

• Manter no sistema todas as informações cadastrais e de registro de ponto do funcionário após este 

ser demitido; 

• Conseguir discriminar o registro do ponto por local, podendo o relógio ser nomeado no software; 

• Possuir o controle de ponto para duplo vínculo empregatício de um mesmo servidor; podendo ser 

controlado por CPF ou PIS; 

• Possuir portal gestor e portal servidor, ou, um mesmo portal com restrições para os servidores. 

• Permitir registro de ponto através de aplicativos para celular/Tablet, capturando geolocalização para 

evitar fraudes; 

• Permitir o registro de ponto através de computadores via navegador de internet; 

• Permitir ter portal funcionário no site do ÓRGÃO disponibilizando imediatamente consulta para seus 

servidores de forma online e a sua possibilidade de verificação, registro de ponto e solicitação de 

abonos, bem como assinatura digital;  

• Permitir ter portal Gestor no site do ÓRGÃO disponibilizando imediatamente consulta para seus 

servidores de forma online e a sua possibilidade de verificação, registro de ponto, assinatura digital, 
consulta e administração de solicitação de abonos de seu departamento;  

• Possuir recurso no portal servidor de solicitação de abono e anexo de atestados; 

• Possuir recurso no portal gestor aprovação/negação de abono do seu servidor; 

• Possuir recurso no portal servidor de assinatura digital; 

• Possuir recurso no portal gestor de fechamento do ponto; 

• Possuir recurso de auditoria com logs de informações, informando data, hora, usuários e ip de quem 

alterou e informando como era e para como foi alterado; 

• Possuir recurso de controle de horas extras autorizadas/não autorizadas podendo ser autorizado 

quantidade específica de horas a ser aprovada diretamente no cartão ponto do servidor, dispondo 

de recurso onde o servidor possa solicitar aprovação de horas extras para seu superior imediato;  

• Possuir controle de escalas fixas (12X36) e escalas não cíclicas permitindo configuração de horário 

específica para cada dia de trabalho. Em caso de escala 12x36 deverá permitir a troca de dias de 

folga sem alteração da escala inteira, apenas indicando o tipo de dia no espelho ponto do 
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colaborador, exemplo: o sistema deve permitir alterar um dia de folga por um dia de trabalho e vice 

e versa, salvar, e posteriormente o sistema altera tudo sozinho, sem ter que alterar a regra de 

escala; 

• Possuir controle de compensação mensal, diários e semanais; 

• Possuir função onde o sistema notifica os gestores por e-mail sobre extra, falta, banco de horas, 

extra excedente, marcações realizadas em período de férias, colaboradores sem horário definido, 

atraso, saída antecipada, extra não autorizado, ponto aberto, ponto não assinado ao realizar o 

cálculo de tais itens; 

• Possuir ferramenta para envio de relatórios personalizados aos gestores por e-mail, podendo 

programar o envio diário, semanal ou mensal, permitindo a programação de data início e data fim, 

para notificação e horário do agendamento, bem como os destinatários; 

• Possuir relatório gerencial para o RH para controle e aferição de turnover; 

• Possuir relatório de navegação do usuário registrando data, hora e os menus acessados; 

• Possuir relatório de ajustes manuais, marcações incompletas, divergentes e realizadas via mobile, 

permitindo filtrar por departamento e período; 

• Possuir ferramenta para extração de arquivos para auditoria da jornada, sendo eles (ACJEF, AFDT e 

AEJ); 

• Possuir recurso para controle de servidores com dispensa de ponto, podendo ser definido um período 

para dispensa ou dispensa fixa; 

• Permitir alteração de texto exibido através de recurso nativo no sistema, ou seja, permitir alterar 

qualquer nomenclaturo do sistema, exemplo funcionário para servidor; 

• Possuir funcionalidade embarcada no sistema de ponto que permita a configuração de relatórios 

personalizados através de consultas SQL com material orientativo; 

• Possuir relatório informativo vindo do relógio contendo as ocorrências de inserção de pen drive no 

porta usb fiscal, queda de conexão e retorno; 

• Possuir relatório informativo das mudanças realizadas no sistema, contendo um manual de uso em 

caso de inserção de novas funcionalidades; 

• O sistema deve possuir cadastros de horários ilimitados e podendo ser configurado de acordo com 

as necessidades da CONTRATANTE sendo elas horários noturnos, virada da meia noite, redução de 

horas noturnas, cargas diárias, mensais ou semanais, percentuais de hora extra individual por dia 

(dias uteis, sábados, domingos, feriados, feriados facultativos e podendo ser configurado dia 

específico), parâmetros de hora extra antes e após a meia noite, ponto de 10 marcações, hora extra 

noturna com horários reduzidos (52,5min), configuração de desconto de DSR e etc.; 

• O sistema deve possuir recurso que controle a interjornada dos colaboradores, podendo ou não ser 

considerada como hora extra em caso de Inter jornada menor do que o especificado, podendo ainda 

ser especificado o percentual individual de hora extra de Inter jornada em dias úteis, sábados, 

domingos, feriados, feriados facultativos e dia específico na semana; 

• Sistema deve ter mecanismo de envio de e-mail para o colaborador após marcação de ponto, 

aprovação ou negação de solicitação efetuada sem necessidade de configuração de um servidor de 

e-mails oriundo da CONTRATANTE; 

• Sistema deve ser criptografado de acordo com o protocolo HTTPS; 

• Possuir ferramenta para gerenciamento das solicitações onde podemos aprovar/negar de forma 

individual ou coletiva, visualizar os atestados anexados a solicitação, visualizar justificativa do 

colaborador;  

• Possuir ferramenta dentro do sistema para interação entre gestores e DP para sanar dúvidas sobre 

a solicitação realizada pelo servidor; 

• Possuir painel gerencial de ocorrências podendo ser filtrado por período e por ocorrências, podendo 

ser parametrizada a partir de um valor inicial e prover ferramentas para abono em lote, emissão de 

relatórios em PDF, CSV, ODS, ODT e afins; 

• Possibilitar a inserção de abonos parciais; 

• Sistema deve possuir ferramenta que valide a inserção de justificativas para o servidor, impedindo 

que a justificativa seja utilizada mais de uma vez no dia, abonando valores distintos. 
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• Sistema deve possuir ferramenta que valide a inserção de justificativas para o servidor, de acordo 

com o estipulado pelo RH, ou seja, se o prazo máximo para o servidor justificar o abono for de 

48h00, caso ultrapasse esse período, o sistema não aceitará a inserção de nova solicitação. 

• O cadastro do servidor deve conter todo histórico da vida pública, sendo elas: trocas de 

departamento, cargos, locais de trabalho, horários de trabalho, trocas de escala, especialidades, 

centro de custo, foto do colaborador, documentos adicionais;  

• O cadastro de colaboradores deve gerenciar as biometrias cadastradas, dados pessoais, foto do 

colaborador, permissões individuais para marcação de ponto via sistema ou aplicativo, podendo ser 

determinado por: período, departamentos que o colaborador é responsável, locais de trabalho que 

o colaborador é responsável, cadastro de nome social, cadastro de senha para marcação e etc; 

• Possuir no cadastro de competências mencionado qual o mês referencial será utilizado, podendo ser 

utilizado mês anterior ou subsequente; 

• Possibilitar o cadastro de feriados facultativos; E controlar se esse feriado será considerado extra ou 

não; 

• Permitir que no espelho ponto o gestor possa verificar saldo de banco de horas do colaborador de 

forma sintetizada, demonstrando o saldo anterior ao período pesquisado, o saldo do período 

pesquisado, saldo atual horas a vencer e horas vencidas; 

• Possuir Painel monitor de presença atualizado a cada 1 minuto identificando os colaboradores 

presentes, com atraso e falta, identificando por local de trabalho, matrícula, departamento, e 

informando a jornada a ser realizada, marcações realizadas ou não; 

• Possuir mecanismo de segurança, ao marcar o ponto fora do raio determinado, onde a marcação 

deverá ser identificada e passar por auditoria do gestor para que a marcação seja inclusa no espelho 

ponto; 

• Sistema deverá possuir recurso de segurança onde não permita quaisquer edições em dias 

posteriores (próximo dia) ao atual, no espelho ponto, tal recurso se faz necessário para inibir a previa 

inserção de dados em dias futuros no espelho ponto do servidor.  

• Dashboard (painel com gráficos) de acompanhamento em tempo real de faltas, faltas por dia, faltas 

por departamento, falta integral, faltas integrais por mês, faltas por gênero, colaboradores com mais 

falta, atrasos, atrasos por dia, atrasos por departamento, atrasos por período (entrada, intervalo e 

saída), funcionários com maior quantidade de atrasos, absenteísmos, absenteísmos por 

departamento, funcionários com maior quantidade de absenteísmos, abonos por dia, departamentos 

com maior quantidade de abono, quantidade de abonos por mês, colaboradores com mais 

ocorrências de abono, justificativas mais utilizadas para abono, gêneros com maior quantidade de 

abono, quantidade de extras autorizadas e não autorizadas por dia, quantidade de extras 

autorizadas/não autorizadas por departamento, extras autorizadas/não autorizadas por gênero, 

extras autorizadas/não autorizadas por colaboradores, déficit de intervalo por dia, excesso de 

intervalo por dia, painel de funcionários com excesso de intervalo, painel de funcionários com déficit 

de intervalo, afastamentos por dia, afastamentos por departamento, afastamentos por mês, 

colaboradores com maior quantidade de afastamentos, afastamentos por gênero. 

• Dashboard deve dispor de ferramenta para filtro com data início e data fim, competência, podendo 

ser filtrado por valor maior ou menor da ocorrência, departamento, empresa, horário e justificativa 

utilizada. 

• O espelho ponto deve gerenciar no mínimo 10 marcações realizadas, expandindo o espelho ponto 

para mais marcações, caso necessário;  

• Possibilitar a importação de registros no formato AFD e layout personalizado de arquivo; 

• Possuir painel de monitoramento dos equipamentos online, informando o status de conexão e 

operações realizadas além do monitoramento de pessoas cadastradas, biometrias, registros 

realizados e status da memória; 

• Possuir recurso de exportação em arquivo .txt para importação via usb de colaboradores e 

biometrias; 

• Possuir indicador de solicitações quando gestor efetuar o login, quantificando as solicitações 

pendentes de forma numeral e atualizada em tempo real conforme solicitações vão sendo 

aprovadas/negadas, quantificador deve ser exibido sempre independente dos menus acessados; 
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• Possuir recurso onde o colaborador solicite ao seu gestor a inclusão de abonos ou outros ajustes no 

ponto, considerando um determinado prazo para aprovação, caso prazo seja ultrapassado o sistema 

deve recusar a inserção de nova solicitação; 

• Possuir relatório de logins no sistema, identificando os horários de login e logoff e tentativas 

incorretas de acesso, registrando data e hora e o IP de acesso; 

• O sistema possuir ferramenta para aferição das marcações sendo elas realizadas via sistema, 

equipamento ou celular informando em caso de marcação via celular a latitude/longitude da 

marcação e a foto do colaborador; 
• Possuir gerador de gráficos e relatórios pelo próprio sistema, com possibilidade de criar relatórios e 

gráficos personalizados e exportar para vários formatos; 
• O sistema deve controlar banco de horas ilimitados, podendo ser criado mais de um banco com 

prioridades diversas para o mesmo colaborador; 

• O banco de horas deve possuir regras de limites de horas por dia, semanal e mensal em ocorrências 

de débito e crédito, multiplicação de horas pelo percentual e multiplicação de extra por percentual 

somente quando banco positivo, notificação quando limites forem atingidos. Possuir regras 

individuais para dias úteis, sábados, domingos, feriados, feriados facultativos e possuir opção para 

configuração de dias específicos; 

• No espelho ponto deverá possuir recurso onde o gestor possa verificar o saldo total de banco de 

horas do colaborado de forma sintetizada, demonstrando o saldo anterior ao período pesquisado, o 

saldo do período pesquisado, saldo atual, horas a vencer e horas vencidas; 

• Espelho ponto deve conter as seguintes funcionalidades: Inserção de marcação, inserção de abonos 

parciais ou completos, histórico de alteração identificando o usuário de alteração a data e hora e o 

que foi alterado, faltas em dias, local das marcações, opção para ocultar ou exibir colunas adicionais, 

horas trabalhadas, carga diária, total de hora extra, extra noturno, extra de intervalo, atrasos, 

abonos, adicional noturno, DSR, desconto de DSR, saldo do banco de horas, saldo do dia no banco, 

intervalo realizado, déficit de intervalo, extra não autorizado, troca do tipo de dia (Folga ou dia de 

trabalho), botão de ações permitindo fechar o ponto, trocar horário, inserir afastamento, autorizar 

hora extra, saldo do banco de horas e etc; 

• Sistema deve permitir diversas rotinas simultâneas do mesmo usuário logado, podendo ser realizada 

em mais de um navegador ou abas abertas em mesmo navegador; 

• Permitir o cadastro on-line de equipamentos; 
• Permitir o envio e exclusão de funcionários para os equipamentos de forma individual ou em massa. 
• Possibilitar a coleta e identificação de digitais através de equipamento    Coletor de Biometria, 

possibilitando o cadastro de usuário na base do sistema; 
• Permitir o monitoramento dos status de equipamentos, operações realizadas, quantidade de 

usuários e biometrias cadastradas entre outras informações; 
• Permitir importação de dados cadastrais de  servidores; 
• Permitir a configuração de data/hora para um ou vários equipamentos  simultaneamente; 
• Permitir a configuração de horário de verão; 

 
• Permitir o controle e monitoramento de diversos status do  equipamento de forma 

online; 
• Permitir identificar a origem da marcação efetuada pelo servidor, se     realizada em relógio ponto, 

sistema ou mobile; 

• Permitir o cadastro de justificativas, delimitando limite de uso, por quantidade de vezes e por mês, 

podendo o ano ser considerado integral ou não; 

• Possibilitar a criação de afastamento único para diversos colaboradores dentro do mesmo período; 

• Permitir o cadastro de infinitos tipos de afastamentos, como férias,  licença maternidade, licença 

prêmio, LTS e outros; 

• Deve permitir o acesso ao sistema através de computador, tablet, celular ou qualquer outro 

dispositivo compatível e com acesso à internet para que o colaborador possa visualizar seu ponto, 

realizar as manutenções de seu ponto e assinatura digital; 

• O Sistema deverá possuir gerenciamento remoto das biometrias, devendo receber e enviar estas, de 

acordo com o local de trabalho do servidor; 

• Deverá possuir sistema com permissão de assinatura eletrônica para o espelho do ponto. 
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• Permitir aos gestores, a possibilidade de trocas de horários, de locais de registro de frequência, de 

habilitação para marcação via sistema/mobile e outras de forma individual e em lote. 

• Possuir configuração para selecionar o perfil Secretário para um usuário, sendo necessário que a 

solicitação efetuada pelo servidor passe por aprovação inicial de seu chefe imediato, e após 

aprovação do Secretário a solicitação passe a integrar o espelho ponto do servidor, realizando assim 

o ajuste solicitado. O perfil de Secretário deve também ter o poder de abstenção de resposta, levando 

em consideração a resposta do chefe imediato, ou seja, o chefe imediato decide se a solicitação 

deverá ser aceita ou recusada. O Perfil do Secretário pode validar também uma negativa do chefe 

imediato, ou seja, uma vez que o mesmo é superior do chefe imediato, em caso da negativa do 

chefe imediato, o perfil do Secretário ainda sim poderá aceitar e será validada a solicitação.  

• Possuir ferramenta para importação de afastamentos, com layout fixo definido pelo sistema de ponto 

web, via arquivo em formato TXT ou CSV. 

• Possuir funcionalidade onde seja possível delegar a abertura do ponto pelo gestor ou somente pelo 

administrador do sistema. 

• Caso haja solicitações pendentes no espelho ponto do servidor, o sistema deve disponibilizar para o 

gestor de ponto, opções para validação da solicitação onde ele pode optar para que o sistema 

informe que há solicitações pendentes e não fechar o ponto, fechar o ponto e negar as solicitações 

pendentes ou manter as solicitações e fechar o ponto assim mesmo. 

• Em caso de validação em níveis hierárquicos, o sistema deve dispor de configuração onde possa ser 

definido quantidade de dias para retorno a solicitação do servidor de acordo com o solicitado pelo 

servidor ao seu chefe imediato e superior, caso seja expirado os dias definidos, a solicitação será 

tratada somente pelo primeiro nível superior, no caso o chefe imediato. 

• Possuir ferramenta onde seja realizado a simulação de horas extras, aplicada há um percentual para 

estudos e projeção estimada da quantidade de horas a ser realizadas por um determinado 

departamento dentro de um período pré-definido pela gestão, podendo ser aplicado um percentual 

geral e percentual individual para cada departamento. A previsão de horas deverá exibir o total de 

extras já realizados dentro do período, o percentual utilizado, o resultado do cálculo com o percentual 

aplicado, diferença entre o total realizado e o total geral. Tal cálculo deve ser exportado em formatos 

como PDF, CSV, etc. 

 
Aplicativo Mobile 

 

• Possuir funcionalidade de controle de marcações via aplicativo Android e iOS, permitindo delimitar 

um raio onde as marcações podem ser realizadas; 

• Possuir mecanismo de segurança, ao marcar o ponto fora do raio determinado a marcação deverá 

ser identificada como marcação fora do raio, e ser direcionada para que o gestor/administrador 

possa validar ou não a marcação, se a devolutiva for positiva, a marcação passará a integrar a 

jornada do servidor; 

• Possuir funcionalidade de controle de marcações permitindo delimitar um período, data início e fim 

em que as marcações podem ser realizadas via sistema e via aplicativo; 

• Permitir o registro de ponto através de tablet ou celular, com foto do colaborador. 

• Permitir o registro offline em caso de trabalho externo em local onde a internet é fraca ou inexistente;  

• Permitir configuração individual ou coletiva se os colaboradores podem ou não realizar: marcação 

de ponto, realizar solicitações, enviar atestados via aplicativo ou se somente poderão assinar o 

ponto e visualizar as marcações realizadas; 

• Ao registrar o ponto, informar o colaborador se a marcação foi realizada com sucesso e enviar 

comprovante por e-mail ao colaborador, conforme cadastrado no sistema. 
• Oferecer funcionalidade para controle e liberação de acesso aos  servidores que serão 

autorizados a utilizar a versão mobile para   registro de frequência. 
• Permitir limitar registro de frequência para mobile por período e locais  georreferenciados. 
• Permitir o envio de requerimentos de abonos, atestados e esquecimentos via aplicativo móvel, 

possibilitando selecionar o dia e anexar fotos e comprovantes via aplicativo; 
• Possuir função de assinatura de ponto através do aplicativo, além do portal servidor. 

• A CONTRATADA e/ou seu fornecedor deverá hospedar a versão o “app” do software, em loja online, 

para aplicativos da Google e Apple, assumindo todos os custos relativos ao serviço; 
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• Em caso de necessidade de marcação de ponto através do aplicativo, e a marcação ser validada e 

exigida por meio da utilização do REP-P de acordo com legislação vigente. 

 
Módulo adicional REP- P – Contratação sob demanda e necessidade do órgão 

 

• Em caso de necessidade de marcação de ponto através do aplicativo, e a marcação ser validada e 

exigida por meio da utilização do REP-P de acordo com a portaria 671/2021, deverá atender aos 

seguintes requisitos: 

I - Cabeçalho contendo o título "Comprovante de Registro de Ponto do Trabalhador"; 
II - Número Sequencial de Registro - NSR; 

III - Identificação do empregador contendo nome, CNPJ/CPF e CEI/CAEPF/CNO, caso exista; 
IV - Local da prestação do serviço ou endereço do estabelecimento ao qual o empregado esteja 

vinculado, quando exercer atividade externa ou em instalações de terceiros; 
V - Identificação do trabalhador contendo nome e CPF; 

VI - Data e horário do respectivo registro; 

VII - modelo e número de fabricação, no caso de REP-C, ou número de registro no Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial, no caso de REP-P; 

VIII - código hash (SHA-256) da marcação, exclusivamente para o REP-P; e 
IX - Assinatura eletrônica contemplando todos os dados descritos nos incisos I a VIII, no caso de 

comprovante impresso. 

- Deverá ser considerado a fim de precificação mínima 10% do quantitativo de 
servidores solicitados na licença principal. 

 

Requisitos técnicos mínimos do Sistema de Gestão de Ponto em Nuvem 

 

• O sistema deverá ser hospedado em banco de dados de formato aberto, sendo homologado nos 

seguintes bancos de dados: MySql, Postgree, SQL Server, Oracle ou MariaDB, sendo a 

CONTRATADA responsável pela hospedagem; 

• O servidor de gerenciamento e base de dados deverá comportar o volume de dados de todos os 

relógios instalados e dos que vierem a ser instalados pela CONTRATANTE;  

• Possuir integração total com LDAP; 

• O sistema deve ser compatível com os navegadores de internet Chrome, Firefox, Edge, Vivaldi; 

• Deve ser compatível com ambiente multiusuários e multi empresas permitindo assim a realização de 

diversas tarefas ao mesmo tempo; 

• Permitir acessos ilimitados e simultâneos;  

• O software deverá receber arquivo AFD ou layout personalizado em caso de alguma unidade não 

possuir internet no local; 

• O software deverá integrar ao sistema de folha de pagamento com arquivo em formato TXT, 

havendo possibilidade de integrações via API aberta para com outros sistemas; 

• Interface e integração com folha de pagamento: selecionar quais os eventos disponíveis no sistema 

de ponto web que deverão ser enviados para a folha de pagamentos, permitir ao usuário definir o 

cálculo do DSR de acordo com a realidade da CONTRATANTE, possibilitar a utilização de regras 

para efetuar cálculos específicos, permitir a exportação das informações geradas (ocorrências) 

através de um arquivo txt ou csv, cujo layout deverá definido pelo sistema de folha de pagamento 

existente, utilizado pelo ÓRGÃO; 

• O sistema deverá possuir através de menu: material de integração com exemplos práticos de 

usabilidade e exemplos de código. 

 

Requisitos de Controle de Acesso do Sistema de Ponto em Nuvem  
 

• Cadastro de perfis de usuários e senhas para acesso ao sistema;  

• Controle de acesso pelo nível hierárquico e natureza da operação, desta forma o usuário somente 

poderá ter acesso as funções liberadas para seu perfil;  

• Permitir o cadastro de usuários para acesso aos relógios de ponto;  
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• Disponibilizar mecanismo de recuperação de senhas. 

 

Requisitos não funcionais de serviços do Sistema de Ponto em Nuvem 
 

Desempenho e disponibilidade:  

- Toda manutenção preventiva do sistema deverá ocorrer preferencialmente entre 0h e 06h;  
- O suporte operacional ao sistema deverá ser disponibilizado por telefone no horário comercial 

8x5;  
 

É de responsabilidade da CONTRATADA:  

- Análise mensal do Banco de Dados;  
- Análise do espaço em disco;  

- Manutenção mensal do Banco de Dados.  
 

Requisitos de segurança do Sistema de Ponto em Nuvem 

 

• O sistema deverá detectar atividades não autorizadas em seus dados;  

• Garantir que os usuários executem apenas atividades que foram explicitamente autorizadas; 

• Possuir recurso de segurança que bloqueie o login em caso de tentativas falhas, em caso de 

suspensão provisória por um período e em caso de desligamento do colaborador; 

• Deverá possuir políticas reforçadas de senha como a utilização de caracteres especiais; 

• Possuir função de segurança que faça o logoff por inatividade do usuário em tempo determinado 

pela CONTRATANTE. 

 

Customização do Sistema de Ponto em Nuvem 

 

• O sistema deve atender na íntegra o solicitado, mas caso seja preciso, poderá ser customizado de 

acordo com a necessidade do órgão após avaliação de viabilidade técnica e legal do escopo da 
customização apresentado pela CONTRATANTE junto a comissão técnica da CONTRATADA, contudo, 

caso haja custo para o desenvolvimento, será enviado orçamento para aprovação ou não da 
customização. Após aprovação do escopo, o prazo mínimo para entrega da customização é de até 90 

dias, podendo ser prorrogado de acordo com a complexidade da alteração para que os testes possam 

ser realizados e a customização homologada junto a CONTRATANTE. 
 

Implantação do Sistema 
 

• O sistema deverá ser ativado em até 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço; 

• A CONTRATADA deverá implantar e configurar o sistema na sua totalidade no prazo de 30 (trinta) 

dias, após o recebimento dos dados. 

 

Prazo de implantação e ativação dos equipamentos (Relógios de Ponto) 

 

• Os equipamentos deverão ser implantados, ativados, parametrizadas no prazo de até 30 (trinta) 

dias após a emissão de ordem de serviço; 

• A CONTRATADA deverá instalar, implantar e configurar os equipamentos acima referidas, nos 

locais de instalação dos equipamentos; 

 

Treinamento de toda Solução solicitada neste Termo de Referência  
 

• A CONTRATADA deverá prover capacitação e treinamento para o quadro de usuários da 

CONTRATANTE, com treinamento inicial em um único local de acordo com a necessidade do Órgão: 
- Treinamento direcionado aos gestores de Recursos Humanos, com no máximo 8 horas, podendo 

ser dividido em 2 dias;  
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- Treinamento direcionado aos profissionais da CONTRATANTE na gestão do sistema, em local 
previamente definido, para dirimir dúvidas após a implantação, com duração de no máximo de 4 

horas;  

• A contratada deverá fornecer certificação para os servidores que participaram do treinamento. 

• Os instrutores disponibilizados para o treinamento deverão pertencer ao quadro de funcionários da 
CONTRATADA, sendo qualificados para ministrar tal treinamento; 

• A contratada deverá disponibilizar material didático e para melhor aproveitamento do conteúdo 

deverá também fornecer material autoral de videoaula para as chefias imediatas com o conteúdo 

passado no treinamento. 

• Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá promover treinamentos, de no máximo 2 
horas, de forma remota, e previamente agendado, limitado a 1 a cada 30 dias, para a capacitação 

continuada do operadores do sistema pelo órgão, desde que a vigência do contrato seja de no 
mínimo 60 dias para seu encerramento.  

 
Assessoria e Suporte Técnico de toda Solução solicitada neste Termo de Referência 

 

• A CONTRATADA deverá possuir escritório próprio e técnicos aptos para realizar o suporte ao uso do 

produto, com a indicação do centro de atendimento e dados para o contato;  

• A CONTRATADA deverá manter estrutura especializada de atendimento, com a finalidade de dirimir 
dúvidas e necessidades, sejam de configuração e operação da solução ofertada a CONTRATANTE; 

• A CONTRATADA deverá prever a possibilidade de suporte local uma vez não solucionado o problema 

através de suporte remoto; 

• Para o suporte técnico relativo ao software, a CONTRATADA deverá disponibilizar portal (central) de 
atendimento para abertura de chamado, através de e-mail ou chat e telefone fixo ou 0800 (Deverá 

informar o número do telefone na proposta), de segunda a sexta-feira, dentro do horário comercial; 

• Para chamados de dúvidas de operação, a contratada deverá observar o seguinte:  

 
- Os chamados via telefone deverão ser atendidos na hora com resposta em até 2 horas uteis;   

- Via e-mail deverá ser respondido em até 4 horas uteis;  
- Via web, através de SAC (serviço de atendimento ao cliente) com solução em até 4 horas.  

 

• Para chamado de suporte/manutenção, a CONTRATADA deverá observar o seguinte: 
  

- Via telefone deverá ser atendidos no momento e a solução em ato contínuo;  

- Via e-mail deverá ser respondido em até 4 horas;  
- Via web, através de SAC com solução em até 4 horas. 

  

• O suporte técnico a operação e manutenção do sistema deverá ser garantido pelo prazo do contrato, 
a contar da data de implantação da solução.  

• A CONTRATANTE solicitará suporte presencial toda vez que julgar necessário ou quando o ambiente 

apresentar problemas decorrentes ao uso, com atendimento presencial em 48 horas.  

• A CONTRATADA deverá possuir um Portal de Controle dos Atendimentos, devendo ser acessado 

pelo, via internet, por login, sem a necessidade de intervenção da CONTRATADA para verificar seu 
histórico de atendimento, atendimentos em aberto e efetivar novas solicitações; deverá informar o 

link do portal de atendimento na proposta. 
 

Manutenção Preventiva e Corretiva dos Equipamentos (Relógios de Ponto)  
 

• Deverá realizar manutenção preventiva com visita semestral nos locais instalados.  

• Deverá fornecer manutenção corretiva em todos os equipamentos conforme solicitados;  

• Para o suporte técnico ao relógio de ponto, a Contratada deverá disponibilizar central de atendimento 

para abertura de chamado, através de e-mail ou chat e telefone fixo ou 0800, de segunda a sexta-

feira, dentro do horário comercial.  
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• O prazo para atendimento presencial do chamado será de até 48 (quarenta e oito) horas úteis, a 

partir do registro efetuado na central de atendimento. Entende-se por hora útil o horário 
compreendido entre as 08:00 e 17:00 de segunda a sexta-feira, não considerando os feriados.  

• Deverá fornecer garantia de substituição integral e gratuita, durante o prazo de garantia, em todos 

os equipamentos que vierem a revelar vícios, defeitos, falhas ou que apresentem desconformidade 
com os requisitos estabelecidos no edital do Pregão, sem custos para a CONTRATANTE.  

• Em caso de consertos, as peças deverão ser substituídas por outras novas, sem uso anterior e 

original do fabricante do Relógio de Ponto por meio de pessoal próprio da Contratada, em até 48 

(Quarenta e Oito) horas, a partir da abertura do chamado. Entende-se por hora útil o horário 
compreendido entre as 08:00 e 17:00 de segunda a sexta-feira, não considerando os feriados. 

• As peças utilizadas nos equipamentos deverão ser originais. Durante o contrato e, inclusive após as 

substituições das peças garantidas, os equipamentos deverão passar por limpeza, testes 
operacionais, calibração e serem devolvidos ao uso em perfeito estado, com comprovação da 

operação perfeita e segura do equipamento, com a correspondente emissão do relatório técnico, 
assim não sendo considerado manutenção preventiva do equipamento.  

• Caso necessário retirada de equipamento é necessário deixar outro no lugar, mantendo as 

características do objeto contratado. 

• A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer evento de acidentes, danos pessoais ou 

prejuízos causados pelos veículos da CONTRATADA à serviço da CONTRATANTE.   

• Não são aplicáveis à garantia falhas e/ou defeitos decorrentes de razões não imputáveis à 
CONTRATADA, tais como: roubo, vandalismo, acidentes naturais ou acidentes causados por 

terceiros.  

• A CONTRADADA deverá enviar para a CONTRANTE todas as ordens de serviços em forma digital, 
preferencialmente de forma automática e em tempo real, ou seja, pós conclusão serviço.  

 

Fornecimento de suprimentos:  

 

• Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá fornecer: 
- Peças de reposição compatíveis com os relógios de ponto ofertado; 

- Backup em caso de necessidade de retirada de equipamentos, compatíveis com os relógios 
ofertados, ora locados; 

- Bobinas suficientes para uso, para fins de cálculo de quantidade de bobinas, estima-se que serão 
feitas 4 marcações diárias por servidor, considerando uma média de 220 funcionários; 

 

Requisito profissionais para o Outsourcing: 
 

• Os serviços devem ser realizados por pessoal técnico especializado, com habilitação específica na 

tecnologia envolvida, que detenham as condições técnicas necessárias;  

• A CONTRATADA na assinatura do contrato, compromete que possui pessoal capacitado e suficiente 
para atender as especificações e necessidades do órgão nesta solução.  

• A CONTRATADA deverá utilizar para prestação do serviço ao menos: 1 Gestor do contrato, 1 

coordenador técnico, 1 profissional especializado em hardware para consertos, 1 profissional para 

manutenções no local, 1 profissional especializado em software. Apesar destes não estarem 
obrigados a trabalhar de forma dedicada e exclusiva para o órgão, a CONTRATADA fará com que 

todos estejam à disposição para atender as solicitações que lhe forem feitas e à demanda própria 
dos serviços, de modo coerente ao alcance dos objetivos contratuais.  

• A CONTRATADA na prestação do serviço in-loco deverá utilizar carros adesivados com identificação 

da empresa e funcionários uniformizados e com crachás, para melhor identificação e segurança. 
 

Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA  

 

• Garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos fornecidos; 

• Deverá dar carga de todas as digitais dos servidores já existentes, fazendo a importação de digitais 
dos relógios antigos para os relógios novos. 

• Além das obrigações previstas na Minuta do Contrato, a empresa deverá observar o seguinte:  
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• Todas as despesas de impostos, fretes, seguros, testes e outros custos que incidam sobre a 

prestação do serviço serão suportados pelas CONTRATADA;  

• A CONTRATADA deverá nomear um gestor do contrato para atendimento personalizado; 

• A CONTRATADA deverá tratar como segredos comerciais e confidenciais todos os produtos e 
subprodutos relativos aos serviços contratados em relação aos dados do município;  

• Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem 

executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto;  

• Não transferir a terceiros, por qualquer meio ou forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações que está obrigada;  

 

 
Relação das Unidades de Saúde 

 

1- CAPS DR FIRMINO CAVENAGHI 

Rua Araci Bocault Tortelli, nº 215, Jd. Le Vilette 

2- ODONTO POPULAR 

Rua Monteiro Lobato, nº 220-B, Bairro Alexandre Gatoline 

3- PA SÉTIMO FORMÁGIO 

Rua Vinícius de Moraes, nº 235, Bairro Populares 

4- PSF II ALEXANDRE GATOLINE 

Rua Monteiro Lobato, nº 220, Bairro Alexandre Gatoline 

5- UBS DR. JOSÉ EGIDIO DE ALVARENGA JUNIOR 

Avenida das Nações Unidas, nº 1100, Centro 

6- UBS LIDIA MARIA GODOI RODRIGUES 

Rua Jaboticabal, nº 60, Francos 

7- UBS DR. WILSON MARCILIO 

Rua das Rosas, nº 223, Bela Vista 

8- SALMU – SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA 

Rua Rio de Janeiro, nº 1045, Centro 

 
Os itens acima especificados, descritos no edital e seus anexos, são complementares entre si, de modo 
que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 
especificado e válido 
 
Impossibilidade de cadastro de marca que irá identificar a empresa (marca que é o nome da empresa 
participante) no sistema BNC: A Empresa poderá no campo de preenchimento da Marca, para não 
identificar quem é a participante, colocar a palavra “PRÓPRIA”.  
 
***ATENÇÃO – ENCERRADA A FASE DE LANCES E INDICADA A EMPRESA VENCEDORA NO SISTEMA DA 
BNC A MESMA DEVERÁ INSERIR PROPOSTA READEQUADA NA “PRÓPRIA PLATAFORMA”, CASO 
CONTRARIO O SISTEMA REALIZARÁ READEQUAÇÕES ALEATORIAS, AS QUAIS NÃO É POSSIVEL A 
POSTERIOR ALTERAÇÃO*** 

 
 
 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 
              

         CNPJ Nº. 46.439.683/0001-89       Inscrição Estadual – Isento 
 

PROCESSO N.º 149/2023 
EDITAL N.º 093/2023 

PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 
ANEXO 02 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº ___/2023 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL  
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 

Forma Eletrônica nº _____/2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital 
e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
PREÇO  

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

   CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo, a contar do recebimento 
definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

ATÉ DECISÃO. 
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PROCESSO N.º 149/2023 
EDITAL N.º 093/2023 

PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 
ANEXO 03 

 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF: 

Celular: Data de Nasc.: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

E-mail Financeiro: 

E-mail ( ) no qual gostaria de receber informativo de editais. 

Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 

1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões 

Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que 

seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações 

em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos expedidos 

pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno conhecimento; iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema 

Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 

conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora 

referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do regulamento. 

5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes 

de negócios em andamento. 

 

Local e data: / de 20        . 
 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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PROCESSO N.º 149/2023 
EDITAL N.º 093/2023 

PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 

 
ANEXO 04 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 
PARA FORNECEDORES: 

A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. que diz “para se ressarcir dos custos de utilização de 
recursos da tecnologia da informação” e para o fornecimento do sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, 
utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes 
por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web personalizado ao 
usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital. 

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente 
com dia e hora marcada. 

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento: 

 
PLANO DE ADESÃO A: R$ 98,10 única participação por edital. 

 
PLANO DE ADESÃO B: R$ 153,00 mensal 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova tabela de cobrança. 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação. 

Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação. 

O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e 
OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa Nacional de Compras e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Para o plano de adesão B ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro plano. 

Para o plano de Adesão A, após a fase de disputa, a cobrança é gerada com vencimento para o próximo dia útil. 

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br . A liberação irá 
ocorrer em até 24 horas. 

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com reconhecimento de firma e procurações (se for o caso). 
E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar da data da assinatura. 

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita. 

Local e data: / de 20        . 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por  verdadeiro) 

 

 

mailto:financeiro@bnc.org.br%20.
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PROCESSO N.º 149/2023 
EDITAL N.º 093/2023 

PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 

ANEXO 05 
DECLARAÇÃO – CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO OCORRÊNCIA DE 

FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRONICO Nº 072/2023 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

A empresa ............................................. inscrita no CNPJ/MF sob nº .................................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ................................................... e do CPF nº 
..................................., DECLARA que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-
os suficientes para a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em 
todos os seus detalhamentos. DECLARA ainda que até a presente data, esta empresa não foi 
considerada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera, não subsistindo nenhum fator impeditivo 
à sua participação no presente certame licitatório. 
 
 

 
.........................., ....... de ................. de 2023. 

 
 

................................................ 
(representante legal) 

 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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PROCESSO N.º 149/2023 
EDITAL N.º 093/2023 

PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 

 
ANEXO 06 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

HABILITATÓRIOS 
 
 
 
.................................................................. (razão social ou nome), inscrita no (CNPJ ou CPF) 
sob nº ....................................., por intermédio de seu representante legal Sr(a). 
......................................., CPF nº ...................................., RG nº ..................., DECLARA, sob 
as penas da lei, estar cumprindo plenamente os requisitos de habilitação conforme os documentos 
integrantes do envelope nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, de acordo com as exigências 
constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 072/2023. 
 
Em tempo, também declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as 
especificações do objeto do pregão e os termos constantes no Edital e seu(s) ANEXOS 
e do Regulamento do Sistema de Licitação na Modalidade de Pregão da BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS e, que temos totais condições de atender e cumprir todas as exigências de 
fornecimento ali contidas. 
 

________________________, _____ de ____________________ de 2023. 
 
 
 

 
RESSALVA: apresenta restrição na documentação de regularidade fiscal e trabalhista, porém, por se tratar de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, opta por participar da licitação e regularizar a documentação no prazo 
estabelecido no edital, caso apresente a proposta de menor preço, ciente da aplicação das sanções estabelecidas no 
instrumento convocatório caso não a regularize tempestivamente (  ) . 

 

 
 
 
 

___________________________________________________ 
Nome do representante legal 

RG nº. ______________________ 
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PROCESSO N.º 149/2023 
EDITAL N.º 093/2023 

PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 
ANEXO 07 

 

DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 

 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 
(Endereço Completo) 

.................................,..............................................................................inscrito no CNPJ ou CPF sob o 

nº .................................................... por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr.(a)............................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 

.................................. e do CPF nº .........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 (Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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PROCESSO N.º 149/2023 
EDITAL N.º 093/2023 

PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 
ANEXO 08 

 

DECLARAÇÃO 
 

 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins 

de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) 
sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006 

 
 

______________________________________________________________ 

Local e data 
 

 
 

______________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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PROCESSO N.º 149/2023 
EDITAL N.º 093/2023 

PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 
ANEXO 09 - A 

 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ÁGUAS DE LINDÓIA E ........................... 

 
A Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, doravante denominada Contratante, neste ato 

representada pelo Secretário de Obras e Serviços Públicos Municipal, Sr. *****************, brasileiro, 
portador da cédula de identidade RG n.º *******,  e CPF n.º *******,  , e a empresa 

______________________________ inscrita no CNPJ ______________, estabelecida a 

____________, no bairro de ____________, na cidade de _________, Estado de _____________, 
representada neste ato por __________________, portador da carteira de identidade nº. ______________, 

CPF nº. ________________, doravante denominada Contratada, firmam o presente termo de contrato, do 
Processo nº 149/2023, na modalidade Pregão Eletrônico nº. 072/2023. Os contraentes enunciam as 

seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da 

legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
doravante denominada Lei, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e 

irrestritamente, às suas estipulações.   
 

PRIMEIRA (DO OBJETO) – Contratação de empresa especializada em locação de Relógios de 

Ponto Biométrico para diversos prédios da Secretaria de Saúde do município de Águas de 
Lindoia/SP, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital, da licitação, modalidade 

Pregão Eletrônico nº. 072/2023 que integram este termo, independentemente de transcrição, para 
todos os fins e efeitos legais. 

 
SEGUNDA (DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS) – Os serviços terão início em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento da Ordem de Serviços; 

 
TERCEIRA (DO VALOR) – O valor global deste contrato é de R$ ______(_____________) que serão 

pagos mensalmente de acordo com os serviços prestados, com base nos dados abaixo: 

 

Parágrafo Primeiro – Os preços praticados poderão ser realinhados visando restabelecer a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Contratado e a retribuição da Contratante para a justa 

remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

Parágrafo Segundo – O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela 
Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de 

documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização 
do requerimento, e nunca de forma não retroativa. 

 

Parágrafo Terceiro – A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I 

e § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 

 

Item  Descrição Qtd Unit R$ Total R$ 
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QUARTA (DA DESPESA) – A despesa do contrato neste exercício correrá à conta do orçamento da 
Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, conforme notas de empenho acostadas aos autos, a saber: 

 
02.08.01    FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

3.3.90.39.00    OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JUR 

10.301.0062.2051.0000  MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
  

CLAUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

 
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos devidos à licitante vencedora serão efetuados em até 30 (trinta) 

dias após apresentação e aceitação de nota fiscal, que será realizado na forma do art. 73, inciso I da 
Lei n.º 8.666/93. 

 
Parágrafo Segundo - Nenhum pagamento será efetuado ao(s) licitante(s) vencedor(es), enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 
 

Parágrafo Terceiro - Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor 
das retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução 

Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente em vigor. 

 
Parágrafo Quarto - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal em letra bem legível, 

o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
 

Parágrafo Quinto - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 
 

Parágrafo Sexto -   As notas fiscais deverão vir acompanhadas de Certidões de Regularidade do FGTS, 
INSS, CDNT e Tributos mobiliários para comprovação da regularidade fiscal da empresa durante a vigência 

do contrato. 

 
Parágrafo Sétimo - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecido pelo 

Contratado. Preferencialmente a conta corrente deverá estar em nome da razão social da licitante.  
 

Parágrafo Oitavo - Em caso de atraso no pagamento, o mesmo será atualizado pro rata dies até a data 
do efetivo pagamento pelo índice IPC / FIPE. 

 

SEXTA (DO PRAZO) – A vigência para o presente contrato será de até 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura.  

 
Parágrafo Primeiro - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 

57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente mais vantajosa 

para o CONTRATANTE. 
 

SÉTIMA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) – São obrigações da CONTRATADA: 
a) Executar o objeto da presente licitação de acordo com os prazos estabelecidos no ANEXO I, e em 

conformidade com as especificações do mesmo; 
b) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame;  

c) Comunicar qualquer ocorrência anormal, que impeça a execução do objeto contratado;  
d) Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais;  

e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o objeto a ser prestado;  
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f) Responsabilizar-se por danos e prejuízos causados, direta ou indiretamente, à Prefeitura ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto. 

j) A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer acidente ou danos causados 
aos usuários ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive pagamento de indenizações 

devidas; 

l) A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todas as despesas relativas aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas 

decorrentes de mão de obra, materiais e equipamentos correrão por conta da Contratada, como quaisquer 
danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas 

do presente contrato; 
 

OITAVA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE) – São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Fornecer todos os dados e especificações necessárias a completa e correta execução do objeto; 
b) Comunicar ao Contratado, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, das necessidades 

supervenientes porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto deste instrumento;  
c) Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados no contrato;  

d) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

f) Acompanhar a execução e prestação dos serviços ora contratados; 
g) Cumprir e fazer cumprir as normas e regulamentos aplicáveis nos termos da legislação em vigor; 

h) Apurar quaisquer irregularidades e aplicar as penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 

NONA (DAS PENALIDADES) - Pelo descumprimento do Contrato, o Contratado sujeitar-se-á às 
penalidades adiante especificadas, que serão aplicadas pela Prefeitura do Município de Águas de Lindóia. 

 
Parágrafo Primeiro - Ao Contratado, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções 

previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, a saber: 
a) advertência; 

b) multa que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de 

inexecução, com ou sem prejuízo para a execução dos serviços; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Município de 

Águas de Lindóia, por prazo não superior a cinco anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade. 
 

Parágrafo Segundo – A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” desta cláusula, poderá ser aplicada 
de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais 

créditos que tenha em face da Contratante. 
 

Parágrafo Terceiro - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 

Parágrafo Quarto – Ocorrendo atraso na execução por culpa do Contratado, ser-lhe-á aplicada multa 
moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se a mora 

independentemente de notificação ou interpelação. 

 
Parágrafo Quinto – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento 

não elide a responsabilidade do Contratado por danos causados à Contratante. 
 

Parágrafo Sexto – A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. 

Parágrafo Sétimo - Nos casos de inexecução parcial ou total do ajuste é cabível a aplicação de suspensão 
temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto 

pelo artigo 7º da Lei Federal 10.520/02. 
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Parágrafo Oitavo – O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data da intimação do interessado. 

 
Parágrafo Nono – O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis 

da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 

 
DÉCIMA (DA RESCISÃO DO CONTRATO) – O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 

previstas no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, com as conseqüências indicadas no art. 80, sem prejuízo 
das sanções previstas naquela Lei e no Edital. 

 
Parágrafo único – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 

assegurado o direito à prévia e ampla defesa. 

 
DÉCIMA PRIMEIRA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) – O presente contrato não poderá ser 

objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte. 
 

DÉCIMA SEGUNDA (DAS RESPONSABILIDADES) - O Contratado assume como exclusivamente seus, 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-
se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, 

ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato. 
 

Parágrafo Primeiro – O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados 

à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente 
contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente ao Contratado. 

 
Parágrafo Segundo – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinado. 

 
Parágrafo Terceiro – O Contratado manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação que lhe foram exigidos na licitação. 
 

DÉCIMA TERCEIRA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) – Constituirá encargo exclusivo do Contratado o 

pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da 
execução de seu objeto. 

 
DÉCIMA QUARTA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da 

assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, 
para ocorrer no prazo de vinte dias, daquela data, como condição indispensável para sua eficácia. 

 

DÉCIMA QUINTA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 

PARAGRAFO PRIMEIRO - As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais 
instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 

12.846, de 1º de agosto de 2013, e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 

a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) – Decreto n.º 3.678/2000; 

b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) – Decreto n.º 4.410/2002; 
c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) – Decreto n.º 

5.678/2006. 

 
PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, 

representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos 
dispositivos contidos na Lei n.º 12.846/2013; 
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PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA se obriga a tomar todas as providências para fazer com que 

seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n.º 
12.846/2013; 

 

PARAGRAFO QUARTO - A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, 
compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 

legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 12.846/2013, art. 
5º. 

 
PARAGRAFO QUINTO - Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 

regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos do 
Decreto n.º 8.420/2015, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 

b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da 
Lei n.º 12.846/2013. 

 

PARAGRAFO SEXTO - A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de 
forma ética e integra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 

 
DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD). 

 

PARAGRAFO PRIMEIRO - As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção 
e necessários à execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que 

se destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação 
e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de proteção de Dados (Lei Federal nº 

13.709/2018), sob pena de incidência de multa por descumprimento contratual, para a qual se estipula o 
valor de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO - O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes 
hipóteses constantes no art. 7º da Lei 13.709/2018: mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 

para cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador pela administração pública, para o 
tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e 

regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, e nas demais condições 

constantes do artigo 7º da presente lei. 
 

DÉCIMA SÉTIMA (DO FORO) – Fica eleita a Comarca de Águas de Lindóia, neste Estado, para nele serem 
dirimidas as questões oriundas deste contrato e não resolvidas administrativamente.   

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Águas de Lindóia, ____ de ________ de 2023. 
 

***************** 
Secretária Municipal de Educação 

 

 = CONTRATADA= 
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PROCESSO N.º 149/2023 

EDITAL N.º 093/2023 
PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 

ANEXO 09 – B 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - (CONTRATOS E ADITAMENTOS)  

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDOIA 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXX 

OBJETO: XXXXXXXXXXXX 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: GILBERTO ABDOU HELOU 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 059.066.458-10 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: GILBERTO ABDOU HELOU 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 059.066.458-10 

 

 

 

 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 
              

         CNPJ Nº. 46.439.683/0001-89       Inscrição Estadual – Isento 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: XXXXXXXXXX 

Cargo: XXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXX 

 

Pela contratada: 

Nome: XXXXXXXXXX 

Cargo: XXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXX 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: GILBERTO ABDOU HELOU 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 059.066.458-10 

 

LOCAL e DATA: Águas de Lindoia, XX de XXXXXXXX de 2.023 

 

 

Gilberto Abdou Helou 

Prefeito Municipal 

 

 

Secretário(a) 

 

 

Contratado 
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PROCESSO N.º 149/2023 

EDITAL N.º 093/2023 
PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 

 
 
 

ANEXO 10 - TERMO DE VISTORIA 
 
 
 
Atestamos que o (a) Sr.(ª) __________________________________ , na qualidade de profissional 
indicado pela empresa __________________________________ , CNPJ 
__________________________________ , telefone (____) ____________ , compareceu no 
LOCAL: __________________________________ acompanhado do representante deste órgão, 
efetuou a visita às instalações onde será prestado o serviço, conforme especificado em Edital.  
 
 

Águas de Lindóia, ____ de ___________ de 2023. 
 
 
 

_____________________ 
Assinatura do servidor responsável pela vistoria 

 
 
 

______________________ 
Assinatura de quem realizou a visita 
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PREGÃO ELETRONICO N.º 072/2023 
 

 

 
 

ANEXO 11 - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 

A empresa............................................. inscrita no CNPJ/MF sob nº .................................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ................................................... e do CPF nº 
................................... DECLARA, em atendimento ao previsto no instrumento convocatório, da 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 072/2023 que, tomou conhecimento e tivemos a oportunidade de 
todas as informações complementares que julgamos relevantes para a execução dos serviços 
objeto desta licitação e que somos detentores de todas as informações necessárias. 
 
Declaro que me foi dado a oportunidade e acesso às aos locais indicados no ANEXO I, bem como 
foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e também que tenho pleno 
conhecimento de todas as dificuldades relacionadas à execução dos serviços do objeto da PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 072/2023. 
 
DECLARA, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à 
época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, 
caso a nossa empresa seja a vencedora do certame.  
 
 
 

_____________, ____ de __________ de 2023. 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

Identificação: Nome e RG do Representante Legal 
 

 


